
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54162 - DF (2017/0119736-
9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO DISTRITO 

FEDERAL
ADVOGADO : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - DF032147
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDORES PÚBLICOS. REMUNERAÇÃO. VANTAGEM PECUNIÁRIA 
INDIVIDUAL. ÍNDICE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. REVISÃO GERAL DE 
VENCIMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA. EXTENSÃO DO MESMO PERCENTUAL A 
TODOS OS SERVIDORES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA VINCULANTE 37/STF. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Discute-se o direito dos servidores públicos federais ao reajuste de 13,23%, 
decorrente da Lei n. 10.698/2003.
III – O Supremo Tribunal Federal julgou a matéria sob o rito da Repercussão Geral 
(TEMA 1061), concluindo que a concessão do reajuste viola a Súmula Vinculante n. 37, 
segundo a qual não cabe ao Poder Judiciário, que não possui função legislativa, 
aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 18 de maio de 2020.

Regina Helena Costa 
Relatora
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54162 - DF (2017/0119736-
9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO DISTRITO 

FEDERAL
ADVOGADOS : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619

RENATO BORGES BARROS E OUTRO(S) - DF019275
JOHANN HOMONNAI JÚNIOR - DF042500
FREDERICO GUILHERME NUNES E SOUZA - DF019753

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDORES PÚBLICOS. REMUNERAÇÃO. VANTAGEM PECUNIÁRIA 
INDIVIDUAL. ÍNDICE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. REVISÃO GERAL DE 
VENCIMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA. EXTENSÃO DO MESMO PERCENTUAL A 
TODOS OS SERVIDORES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA VINCULANTE 37/STF. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Discute-se o direito dos servidores públicos federais ao reajuste de 13,23%, 
decorrente da Lei n. 10.698/2003.
III – O Supremo Tribunal Federal julgou a matéria sob o rito da Repercussão Geral 
(TEMA 1061), concluindo que a concessão do reajuste viola a Súmula Vinculante n. 37, 
segundo a qual não cabe ao Poder Judiciário, que não possui função legislativa, 
aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso em Mandado de Segurança, fundamentada na impossibilidade 
de conceder a extensão do percentual de 13,23% a todos os servidores federais em 
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decorrência da incidência da Súmula Vinculante n. 37.
Sustenta o Agravante, em síntese, que "não foi considerado no vertente 

caso que os substituídos, servidores do Poder Judiciário da União, tiveram seu direito 
devidamente concedido por expressa disposição legal, não lhes aplicando o 
precedente firmado pelo STF no Tema 1061, ou mesmo o precedente firmado quando 
do julgamento do PUIL 60/STJ" (fl. 1.405e), devendo ser afastada a decisão que 
desproveu o recurso ordinário da agravante, para conceder o reajuste de 13,23%, uma 
vez que tal direito fora assegurado expressamente por força de Lei.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.459/1.467e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante.
Conforme consignado anteriormente, ao prolatar o Acórdão Recorrido o 

tribunal de origem decidiu a controvérsia nos seguintes termos (1.282/1.287e):
 
De inicio, pretende a impetrante que seja reconhecido o direito à 
incorporação e respectivo pagamento do reajuste concedido pela Lei n° 
10.698/03 aos servidores substituídos processualmente pela associação 
autora, adequando-se o valor da VPI para 14,23% (quatorze vírgula vinte 
e três por cento) da remuneração Ressalte-se, por oportuno, que a 
impetrante requer a fixação de parâmetros isonômicos para incidência de 
Vantagem Pecuniária Individual, instituída por lei federal, assegurando-se 
a fruição de direito protegido constitucionalmente (revisão geral anual de 
remuneração sem distinção de índice), afastando-se, então qualquer 
lesão decorrente da sua aplicabilidade de forma desvirtuada.
A matéria é bastante conhecida nesta Corte de Justiça, e já foi debatida 
em duas oportunidades: por ocasião do julgamento deste mandamus e, 
mais recentemente, do MSG n° 2016.00.2.001855-6.
Quando do julgamento desta ação mandamental, de minha Relatoria, este 
c. Conselho Especial chegou a inarredável "conclusão de que a 
Vantagem Pecuniária Individual da Lei n° 10.698/03 possui natureza 
jurídica de revisão anual geral e. consequentemente, há que se identificar 
o percentual a ser adotado uniformemente a todas as categorias dos 
servidores públicos federais, porquanto vedada a revisão anual geral com 
distinção de Índice".
Assim, a segurança fora concedida, "para determinar que a Autoridade 
Impetrada promova a revisão da remuneração dos servidores substituídos 
na forma acima exposta, efetuando o pagamento do índice revisor de 
14,23% (quatorze vírgula vinte e três por cento), denominado de VPI, 
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decorrente da Lei n° 1.698/03, sobre as parcelas que compõem a 
remuneração daqueles, a partir da data da impetração, acrescidos de 
juros e correção monetária. Dos valores decorrentes do pagamento do 
índice descrito (14.23%) deve ser deduzido o valor de R$ 59,87 
(cinqüenta e nove reais e oitenta e sete centavos), mês a mês". (Acórdão 
n.916929, 201500202674 37MSG, Relator: CRUZ MACEDO CONSELHO 
ESPECIAL, Data de Julgamento: 26/01/2016, Publicado no DJE: 
03/02/2016. Pág.: Sem Página Cadastrada.) Entretanto. em 07/06/2016, 
este eg. Conselho Especial se debruçou novamente sobre o tema, por 
ocasião do julgamento do MSG n° 2016.00.2.001855- 6, de Relatoria do 
em. Desembargador Mário Machado, ocasião em que se considerou a 
decisão proferida pela c. 2a Turma do Supremo Tribunal Federal que, 
julgando a Reclamação n° 14.872, cassou a decisão judicial que havia 
concedido o mesmo reajuste aos servidores da Justiça do Trabalho.
(...)
Em apertada síntese, o c. Supremo Tribunal Federal registrou que o 
Tribunal Regional Federal da 1' Região, ao interpretar a Lei n° 
10.6998/2003, entendeu haver "omissão inconstitucional parcial, na 
medida em que considera a incompletude do legislador em conceder o 
aumento para todos os servidores públicos", afastando a aplicação de 
dispositivo legal, sem, contudo, .atentar para a necessidade de 
julgamento pelo órgão do Tribunal designado para essa finalidade, 
violando, assim, o artigo 97 da Constituição Federal (reserva de plenário).
Além disso, ressaltou que "desde a primeira Constituição Republicana de 
1691, em seus artigos 34 e 25, já existia determinação de que a 
competência para reajustar os vencimentos dos servidores públicos é do 
Poder Legislativo, ou seja, ocorre mediante edição de lei. Atualmente, a 
Carta Magna de 1988, em seu artigo 37, X, trata a questão com mais 
rigor, uma vez que exige lei específica para o reajuste da remuneração de 
servidores públicos".
(...)
Também, na Reclamação n° 24,467, originária deste processo, .o ministro 
Celso de Mello, em decisão monocrática, proferida em 29/06/2016, julgou 
procedente a presente reclamação, para "invalidar o ato judicial 
impugnado (Processo n° 0027289-14.2015.8.07.0000), determinando, em 
consequência, que o Conselho Especial desse E. Tribunal profira outra 
decisão, como entender de direito, observando-se, para esse efeito, o 
enunciado constante da Súmula Vinculante n° 37/STF, restando 
prejudicado, em consequência, o exame do pedido de medida liminar".
Por essa razão, e adotando os mesmos fundamentos da decisão proferida 
naquele mandamus, de Relatoria do em. Desembargador Mário Machado, 
bem como pelo c. Supremo Tribunal Federal, e.ressalvando minha 
posição pessoal sobre o tema, entendo que há recomendação aos 
Tribunais no sentido de impossibilidade da concessão da medida ora 
pleiteada, observando-se, assim, o enunciado da Súmula Vinculante n° 37 
do STF.
Lado outro, sustenta a impetrante que o Artigo 6° da Lei n° 13.317/2016 
teria regulamentado sua pretensão de correção do valor da VPI desde a 
edição da Lei n° 10.698/03 (plano de carreira anterior), ficando assim 
superado o argumento do Supremo Tribunal Federal, ao julgar as 
reclamações sobre o terna, no sentido de que não haveria diploma legal 
regulamentando a matéria e concedendo a referida correção.
(...)
No entanto, reputo que, ao revés do articulado, o aumento concedido pela 
Lei n° 13.317/2016 justamente incorporou os valores decorrentes da 
adequação da VPI no novo plano remuneratório dos servidores.
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Assim, a vontade do legislador foi a de que os percentuais de , correção 
ficassem absorvidos pelo aumento concedido pela referida lei à categoria, 
e não o contrário.
Desse modo, não há falar que o texto do Art. 6° da Lei n° 13.317/2016 
tenha suplantado o entendimento do STF emanado da Reclamação n° 
24.467, julgada em 29/06/2016.

 
No tocante ao reajuste de 13,23%, decorrente das Leis ns. 10.697/2003 e 

10.698/2003, esta Corte adotava a orientação segundo a qual a vantagem pecuniária 
individual criada pela Lei n. 10.698/2003 possui natureza jurídica de revisão geral, 
razão pela qual compreendia-se que tal vantagem deveria ser atribuída no mesmo 
percentual a todos os servidores da União, nos termos art. 37, X, in fine, da 
Constituição da República, como demonstra o seguinte precedente:
 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO GERAL ANUAL DA REMUNERAÇÃO E SUBSÍDIOS DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS (ART. 37, PARTE FINAL DO 
INCISO X, DA CF). A VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL (VPI) E O 
REAJUSTE LINEAR DE 1% DECORRERAM DA REVISÃO GERAL 
ANUAL, CINDIDA EM DUAS NORMAS (LEI 10.698/2003 E 
10.697/2003). RECOMPOSIÇÃO CONCEDIDA INTEGRALMENTE 
APENAS PARA SERVIDORES COM MENOR REMUNERAÇÃO. 
DESVIRTUAMENTO DO INSTITUTO DA VANTAGEM PECUNIÁRIA DA 
LEI 10.698/2003 PARA DISFARÇAR A NATUREZA JURÍDICA DE 
REAJUSTE GERAL ANUAL, DIANTE DO ORÇAMENTO PÚBLICO 
REDUZIDO. CORREÇÕES DAS DISTORÇÕES EQUIVOCADAS DA LEI, 
APRIMORANDO O ALCANCE DA NORMA JURÍDICA, UTILIZANDO-SE 
DA EQUIDADE JUDICIAL, PARA SUA REAL FINALIDADE, A FIM DE 
ESTENDER A REVISÃO GERAL ANUAL COM ÍNDICE 
PROPORCIONAL E ISONÔMICO AOS DEMAIS SERVIDORES 
PÚBLICOS FEDERAIS. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
VINCULANTE 37 DO STF. RECURSO ESPECIAL DO SINDICATO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS NO DISTRITO FEDERAL AO 
QUAL SE DÁ PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal entende que a controvérsia do reajuste de 
remuneração com base nas Leis 10.697/2003 e 10.698/2003 é de cunho 
subconstitucional.
2. A previsão constitucional no art. 37, parte final do inciso X, da CF, 
redação dada pela EC 19/98, de iniciativa do Presidente da República, 
assegura o direito subjetivo ao Servidor Público Federal à Revisão Anual 
Geral da remuneração ou subsídio, sempre na mesma data e sem 
distinção de índices.
3. A Vantagem Pecuniária Individual (VPI) instituída pela Lei 10.689/2003, 
e o reajustamento linear de 1%, prevista na Lei 10.697/2003 decorreu da 
aplicação de Revisão Geral Anual, cindida em duas normas. O Poder 
Executivo, ao assumir a iniciativa de ambos os projetos de lei que deram 
origem as Leis 10.697/2003 e 10.698/2003, teve a pretensão de recompor 
integralmente a remuneração dos servidores que percebiam menor 
remuneração, em face da inflação verificada no ano anterior às edições 
das normas, como verificado na Exposição de Motivos Interministerial 
145/2003 (Mensagem 207/2003).
4. Com o acréscimo linear de 1%, previsto na Lei 10.697/2003, e a VPI de 
R$ 59,87, instituída pela Lei 10.698/2003, o aumento para categoria com 
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menor remuneração foi de aproximadamente 15,3% (R$ 416,50 para R$ 
480,53), percentual próximo ao da inflação no ano de 2002 de 14,74% 
com base no INPC aferida pelo IBGE. Assim, a recomposição concedida 
atingiu apenas aqueles Servidores Públicos que recebiam menor 
remuneração, porém para aqueles de maior remuneração não foram 
abrangidos pela real finalidade das normas editadas, qual seja, a Revisão 
Geral Anual.
5. Tal desvirtuamento se deu em razão da Lei 10.698/2003, que fixou a 
denominada Vantagem Pecuniária Individual como estratégia de Revisão 
Anual Geral pelo governo. Alterou-se um instituto jurídico que não é 
próprio da Revisão Geral Anual para alcançar o seu objetivo de 
recomposição salarial, porém o fez de forma desproporcional e não 
isonômica à grande maioria dos Servidores Públicos. Devido à falta do 
orçamento para conceder o reajustamento geral a todos os Servidores, 
realizou-se uma engenharia orçamentária com a dicotomização das duas 
normas, a fim de disfarçar a natureza jurídica de Revisão Geral Anual da 
Lei 10.698/2003.
6. Por certo que a opção de estratégia da concessão da Revisão Geral 
Anual se deu da seguinte forma: em primeiro plano foi concedido 
percentual idêntico (1%) para todos os Servidores Públicos Federais, com 
a utilização de uma parte do numerário incluído no orçamento para essa 
finalidade e, depois, com o restante da dotação orçamentária para esse 
mesmo fim, contemplou-os, todavia, não mais com percentual idênticos, e 
sim com deferimento em valores absolutos idênticos decorrentes da VPI.
7. Dado essencial foi que o governo à época solicitou a alteração da LOA, 
por meio da Mensagem da Presidência da República 205/2003, a fim de 
retirar do orçamento parte do numerário destinado à Revisão Geral Anual, 
e concomitante abriu Crédito Especial para custear a VPI, com o 
numerário retirado da rubrica do aumento impróprio.
8. Embora o texto da Lei 10.698/2003 identifique a concessão de 
vantagem, em valor fixo (R$ 59,87), a todos os Servidores Públicos 
Federais, não há dúvida de que, se considerado o sentido técnico da 
expressão vantagem pecuniária e os patamares diferenciados das 
remunerações de todas as classes de Servidores beneficiados, a norma 
jurídica aqui tratada é a instituição de verdadeira Revisão Geral Anual, 
porém em percentuais/índices diversos em relação a cada um que 
percebe remuneração distinta, devendo ser corrigida para o percentual 
adequado, qual seja, aproximadamente 13,23% para as demais 
categorias de servidores, em respeito ao princípio da isonomia e 
proporcionalidade.
9. Convém lembrar que não é o caso da incidência do enunciado da SV 
37 do STF (antiga Súmula 339), segundo a qual não cabe ao poder 
judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 
servidores públicos sob o fundamento de isonomia.
10. Vê-se, pois, que a Revisão Geral Anual concedida pela Lei 
10.698/2003 se deu de forma dissimulada, com percentuais distintos para 
os Servidores Públicos Federais com desvirtuamento do instituto da 
Vantagem Pecuniária, logo inexiste a intenção de se conceder reajuste, 
por via transversa, a igualar a diversas categorias da Administração 
Pública Federal.
11. O que se está fazendo é corrigindo as distorções equivocadas da lei, 
apontada como violada, ampliando o alcance da norma jurídica, 
utilizando-se da equidade judicial, com o intuito de preservar a isonomia 
veiculada na Lei Maior, consubstanciada indiretamente na própria norma 
prescrita no art. 37, inciso X, da CF, pois a Revisão Anual Geral é direito 
subjetivo de todos os Servidores Públicos Federais dos Três Poderes sem 
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distinção de índice e na mesma data.
12. Recurso Especial do SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
FEDERAIS NO DISTRITO FEDERAL ao qual se dá provimento, para 
julgar procedente o pedido de incidência do reajuste de 13,23% incidente 
sobre a remuneração, determinado a revisão nos vencimentos dos 
Servidores substituídos, respeitado o prazo prescricional quinquenal, 
compensando-se o percentual já concedido pelas referidas normas, 
acrescido de juros e correção monetária.
(REsp 1536597/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015)

 
Entretanto, o Supremo Tribunal Federal julgou a matéria sob o rito da 

Repercussão Geral (TEMA 1061), concluindo que a concessão do reajuste viola a 
Súmula Vinculante n. 37, segundo a qual não cabe ao Poder Judiciário, que não possui 
função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de 
isonomia.

O acórdão do paradigma foi resumido na seguinte ementa:
 

Recurso extraordinário com agravo. Constitucional e Administrativo. 
Instituição de Vantagem Pecuniária Individual (VPI). Lei nº 10.698/03. 
Direito ao reajuste de 13,23%. Orientação de ausência de repercussão 
geral firmada no julgamento do ARE nº 800.721-RG/PE (Tema nº 719).
Exame do mérito da controvérsia em sede de reclamação. Súmula 
Vinculante nº 37 do Supremo Tribunal Federal. Revisão do Tema nº 719. 
Repercussão geral reconhecida. Reafirmação da jurisprudência 
consolidada no STF. Concessão de reajuste pelo Poder Judiciário com 
base no princípio de isonomia. Impossibilidade.
(PLENO - ARE 1.208.032/DF, Relator Ministro Dias Toffoli, Julgado em 
30.08.2019, DJe de 26.09.2019)
 
Diante desse novo cenário, a 1ª Seção desta Corte revisou o antigo 

entendimento, passando a adotar a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, 
como espelha o julgado assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL (VPI). LEI 
N. 10.698/2003. REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXTENSÃO DE PERCENTUAL A TODOS OS 
SERVIDORES. IMPOSSIBILIDADE. REGIME DE REMUNERAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA ESTRITA LEGALIDADE. OBSERVÂNCIA. LEIS 
SUPERVENIENTES. DIREITO AO REAJUSTE. RECONHECIMENTO. 
INEXISTÊNCIA.
1. Nos termos do art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001, o pedido de 
uniformização de interpretação de lei é cabível quando a orientação 
acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito material, 
contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Não obstante esteja em tramitação no Supremo Tribunal Federal a 
Proposta de Súmula Vinculante n. 128/DF, não havendo previsão para o 
julgamento da referida proposição, mostra-se necessária a pacificação da 
matéria objeto do presente pedido.
3. Hipótese em que foi comprovada a divergência jurisprudencial quanto à 
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possibilidade de extensão a todos os servidores públicos civis federais do 
índice de aproximadamente 13,23%, em razão da Vantagem Pecuniária 
Individual (VPI) instituída pela Lei n.
10.698/2003.
4. Esta Corte tinha o entendimento de que a VPI instituída pela Lei n. 
10.698/2003 não possuía natureza de reajuste geral de vencimentos, 
sendo inviável sua extensão a todos os servidores, em face do óbice da 
Súmula 339 do STF.
5. O referido posicionamento somente foi alterado pela Primeira Turma 
em julgamento realizado em junho de 2015, a partir do qual ambas as 
Turmas da Primeira Seção passaram a adotar o entendimento de que a 
referida VPI era verdadeira revisão geral de vencimentos dos servidores 
públicos civis federais, devendo ser estendida a todos os servidores o 
mesmo percentual que teria sido deferido para aqueles que estavam no 
cargo com menor remuneração à época da edição da Lei.
6. Não obstante a atual compreensão de ambas as Turmas da Primeira 
Seção, o tema merece ser revisitado, em respeito aos dispositivos legais 
que regem a matéria.
7. Em atendimento à previsão constitucional que garantiu revisão geral 
anual da remuneração ou subsídio dos servidores públicos federais (art. 
37, X, da CF, com a redação dada pela EC n. 19/1998), editou-se a Lei n. 
10.331/2001, que regulamentou o referido dispositivo.
8. Para a revisão da remuneração do ano de 2003, a Lei n. 10.697/2003 
consignou que ficariam reajustadas em um por cento, a partir de 1º de 
janeiro de 2003, as remunerações e os subsídios dos servidores públicos 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e 
fundações públicas federais.
9. Ainda no mesmo mês, foi editada a Lei n. 10.698/2003, que instituiu 
Vantagem Pecuniária Individual (VPI) a ser paga aos servidores públicos 
civis da administração federal direta, autárquica e fundacional, a partir de 
1º de maio de 2003, ocupantes de cargos efetivos ou empregos públicos, 
no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos).
10. Da simples leitura da legislação indicada, exsurge certo que a revisão 
geral anual dos servidores públicos federais - para o ano de 2003 - 
limitou-se ao índice de 1% previsto na Lei n. 10.697/2003, não havendo 
como, interpretando a Lei n. 10.698/2003, afirmar que o valor concedido 
seria, na verdade, reajuste não isonômico disfarçado de vantagem 
pecuniária individual.
11. O regime de remuneração dos servidores públicos rege-se pelo 
princípio da legalidade estrita, sendo necessária a edição de lei específica 
para a fixação ou alteração das verbas remuneratórias, sendo essa a 
determinação do art. 37, X, da Constituição Federal: "A remuneração dos 
servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso (...)." 12. Qualquer consideração acerca de qual 
deveria ter sido o percentual utilizado pelo Governo para a efetivação da 
revisão anual - em face da inflação apurada no ano anterior - mostra-se 
despicienda nesta seara, já que o tema transborda dos limites conferidos 
ao Poder Judiciário na sua função jurisdicional.
13. O eventual reconhecimento de utilização indevida do instituto 
"vantagem pecuniária" não teria o condão de acarretar a interpretação de 
que a Lei n. 10.698/2003 teria sido utilizada, na verdade, como revisão 
geral "disfarçada".
14. Não se pode pretender alcançar na via judicial o que seria uma justa 
revisão da remuneração, não podendo o Judiciário, a pretexto de corrigir 
eventual desproporcionalidade ou não observância da isonomia, substituir 
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o poder competente para esse mister, sendo essa a orientação do STF há 
muito consolidada na Súmula 339 e, posteriormente, cristalizada no 
enunciado da Súmula Vinculante 37, in verbis: "Não cabe ao Poder 
Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 
servidores públicos sob o fundamento de isonomia." 15. A tese de que leis 
supervenientes - de n. 13.316/2016 e 13.317/2016 - teriam reconhecido o 
direito ao reajuste de 13,23% não prospera, pois elas se limitaram a 
afirmar que a vantagem pecuniária individual (no valor de R$ 59,87), 
instituída pela Lei n. 10.698/2003, e outras parcelas que decorressem da 
referida vantagem ficariam absorvidas a partir da implementação dos 
novos valores constantes dos seus anexos. Precedentes do STF.
16. Caso albergue o direito ora vindicado, estará o Judiciário promovendo 
o aumento dos vencimentos dos servidores públicos exatamente sob o 
pretexto de isonomia, já que o que se pretende é - sem a existência de lei 
específica - a extensão a todos os servidores públicos federais do 
percentual de aumento representado pela concessão da vantagem 
pecuniária individual àqueles (servidores) que, à época, ocupavam os 
cargos que possuíam a menor remuneração.
17. Pedido de uniformização julgado improcedente.
(PUIL 60/RN, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/09/2019, DJe 11/10/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. LEIS 10.697/2003 E 10.698/2003. DIFERENÇA ENTRE O 
ÍNDICE DE 14,23% E AQUELE PAGO A TÍTULO DE VPI. DECISÃO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA RECLAMAÇÃO 25.528/RS. 
REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. A controvérsia de fundo versa sobre o pagamento a servidores públicos 
federais do Poder Executivo da diferença do índice de 14, 23% e aquele 
efetivamente pago a título de Vantagem Pecuniária Individual - VPI pela 
Lei 10.698/2003.
2. A Primeira e a Segunda Turma do STJ tinham o entendimento de que 
"a Vantagem Pecuniária Individual (VPI) possui natureza jurídica de 
Revisão Geral Anual, devendo ser estendido aos Servidores Públicos 
Federais o índice de aproximadamente 13,23%, decorrente do percentual 
mais benéfico proveniente do aumento impróprio instituído pelas Leis 
10.697/2003 e 10.698/2003" (RMS 52.978/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/4/2017). 3. Em recente decisão da 
Primeira Turma, entretanto, exarada após julgamento pelo STF da 
Reclamação 25.528/RS, houve revisão da orientação anterior, para 
consignar: "em cumprimento à decisão emanada na Reclamação 
25.528/RS, declara-se indevida a extensão, pelo Poder Judiciário, do 
reajuste de 13,23% incidente sobre o vencimento dos Servidores Públicos 
filiados ao Sindicato dos Servidores Federais do Rio Grande do Sul-
SINDSERF/RS, sob pena de afronta à Súmula Vinculante 37/STF" (EDcl 
no AgRg no REsp 1.293.208/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 28/6/2017).
4. O entendimento mais recente do STJ está alinhado com a 
jurisprudência do STF sobre a matéria: Rcl 23.443 AgR, Relator Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 5/5/2017 (DJe 19.5.2017); Rcl 24.272 
AgR, Relator Min. Celso de Mello, Segunda Turma, julgado em 17/3/2017 
(DJe 16.5.2017); Rcl 24.343 AgR, Relator Min. Gilmar Mendes, Segunda 
Turma, julgado em 2/12/2016 (6.2.2017).
5. Embargos de Declaração da União acolhidos, com efeitos infringentes 
e prejudicado o recurso de Embargos de Declaração da APUFSC 
Sindical, de fls. 531-533/e-STJ.
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(EDcl no AgInt no AgRg no REsp 1546955/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 29/10/2019)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. ABONO 
PECUNIÁRIO. EXTENSÃO DA VANTAGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
REGIME DE REMUNERAÇÃO. PRINCÍPIO DA ESTRITA LEGALIDADE. 
OBSERVÂNCIA.
1.Consoante a orientação pacífica desta Corte e do STF, não pode o 
Judiciário, a pretexto de corrigir eventual desproporcionalidade ou não 
observância da isonomia, substituir o poder competente para esse mister.
2. Orientação do Supremo Tribunal Federal há muito consolidada na 
Súmula 339 e, posteriormente, cristalizada no enunciado da Súmula 
Vinculante 37, in verbis: "Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 
função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o 
fundamento de isonomia." 3. O regime de remuneração dos servidores 
públicos rege-se pelo princípio da legalidade estrita, sendo necessária a 
edição de lei específica para a fixação ou alteração das verbas 
remuneratórias, sendo essa a determinação do art. 37, X, da Constituição 
Federal: "A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso (...)." 4. Hipótese 
em que se busca a extensão a várias categorias do abono pecuniário 
previsto na Lei Estadual n. 2650/2011 concedido aos cargos de 
provimento em comissão da Assembleia Legislativa do Estado e, 
posteriormente, estendido aos servidores do Ministério Público Estadual 
por meio de lei local. 5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS 50.974/RO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 10/09/2019)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
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decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
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3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 54.162 / DF
Número Registro: 2017/0119736-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 12/05/2020 a 18/05/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - DF032147
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - DF032147
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 18 de maio de 2020
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